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EMENTA

Princípios do direito ambiental; Política Nacional do Meio Ambiente: organização administrativa e hierarquia; Repartição das competências

entre União, Estados e Municípios; Legislações específicas e correlatas referente às águas, ao ar, ao solo, à fauna e flora. Medidas jurídicas

de proteção ao meio ambiente; responsabilidade civil, penal e administrativa.

I. Objetivos
Capacitar os estudantes a compreender princípios do Direito Ambiental e sua relação com a legislação ambiental. Desenvolver domínio da

competência ambiental comum e do sistema nacional do meio ambiente. Compreender os instrumentos da política nacional do meio

ambiente. Conhecer as principais legislações ambientais em vigor. Atividades de extensão.

II. Programa
1. Constituição Federal; 2. Lei Complementar nº 140 Cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 3. Lei nº

6.938/1981 Política Nacional do Meio Ambiente; 4. Lei nº 9.985/2000 Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 5. Lei 12.651/2012

Novo Código Florestal; 6. Lei 9.605/1998 Lei de Crimes Ambientais; 7. Lei nº 9.433/1997; Política Nacional de Recursos Hídricos; 8. Lei

8.171/1991 Dispõe sobre a Política Agrícola; 9. Lei nº 6.514/2008 Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente; 10.

Lei nº 6.766/1979 Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano; 11. Lei nº 12.187/2009 Política Nacional sobre Mudança do Clima; 12.

Resolução CONAMA nº 237/1997; Licenciamento ambiental; 13. Resolução CONAMA nº 001/1986 Impacto ambiental EIA/RIMA; 14. Decreto

nº 11.413/2023 Logística reversa; 15. Lei nº 11.428/2006 Mata Atlântica; 16. Perícia Judicial e extrajudicial; 17 Política Nacional sobre

Resíduos Sólidos; 18 Atividades de extensão

III. Metodologia de Ensino
Exposição oral em sala de aula; estudos de caso; saídas de campo.

IV. Formas de Avaliação
Os alunos serão avaliados a partir de avaliações escritas, avaliação oral, relatórios de atividades, questionários, seminários, participação e

postura nas atividades desenvolvidas no decorrer da disciplina. Recuperações serão realizadas uma a cada semestre na forma de prova

substitutiva à menor nota obtida em uma das avaliações semestrais escritas.
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